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Standard Valor

O Fundo tem por objectivo proporcionar aos participantes o acesso a uma carteira diversificada de
instrumentos financeiros, através de uma gestão activa e alocação estratégica de recursos em 
diferentes classes de activos, o Fundo visa equilibrar o risco e o retorno, adaptando-se às condições 
do mercado para optimizar o desempenho da carteira.

A política de investimento do Fundo consiste no investimento em oportunidades detectadas que surjam 
nos mercados monetário e de capitais angolano.

A carteira do Fundo poderá ser constituída pelos seguintes activos, nomeadamente:

a) Obrigações do tesouro e títulos de dívida corporativa, admitidos à negociação em mercado 
regulamentado;

b) Acções, comuns e preferenciais, e instrumentos financeiros que confiram o direito à atribuição 
ou aquisição de acções, admitidos à negociação em mercado regulamentado;

c) Valores mobiliários recentemente emitidos, dos tipos referidos nas alíneas anteriores, desde 
que as condições de emissão incluam o compromisso de que é apresentado o pedido de 
admissão à negociação em mercado regulamentado, e desde que tal admissão seja obtida no 
prazo de 1 ano a contar da data de emissão;

d) Instrumentos do mercado monetário negociados em mercado regulamentado e, também, 
aqueles não admitidos à negociação em mercado regulamentado, cuja emissão ou emitente 
seja objecto de regulamentação para efeitos de protecção dos investidores ou da poupança;

Dada a sua natureza, o Fundo não está sujeito a qualquer limite de investimento, no entanto, a 
Sociedade Gestora está limitada ao investimento em activos do Mercado Monetário e do Mercado de 
Capitais, tendo por base o seguinte:



a) São considerados os seguintes limites por activo:

Considerando questões inerentes à gestão diária da carteira do Fundo, poderá ocorrer uma 
distribuição da carteira por activos divergente dos limites definidos, devendo a Sociedade 
Gestora proceder ao respectivo ajuste da carteira num prazo não superior a 6 (seis) meses.

b) O Fundo não pode investir em activos que acarretem risco cambial;

c) O Fundo pretende realizar as suas aplicações exclusivamente no mercado angolano;

d) Não está prevista a distribuição de rendimentos aos participantes, sendo incorporado 
ao património do Fundo todos os rendimentos gerados através dos seus activos 
financeiros.

O OIC, enquanto veículo de investimento, aplica o capital dos investidores numa carteira diversificada 
de activos financeiros e, portanto, está exposto a diversos riscos, como os abaixo mencionados,
podendo influenciar o seu valor:

a) Risco de Mercado: flutuações nos preços de mercado dos activos subjacentes, tais como 
títulos e outros valores mobiliários que podem ser influenciadas por eventos económicos, 
políticos e outros factores externos;

b) Risco de Liquidez: dificuldades em vender certos activos a preços favoráveis, especialmente 
em momentos de turbulência do mercado;

c) Risco Regulatório: alterações nas leis e regulamentos que regem os investimentos que 
podem afectar a estrutura e operação do Fundo;

d) Risco de Contraparte: possibilidade de uma das partes envolvidas na transacção não cumprir 
com as suas obrigações, conforme acordo estabelecido; e

e) Risco Operacional: associado a falhas ou deficiências em processos, decorrentes de erros 
humanos, falha de sistemas ou outros eventos externos.





0

10 000

20 000

30 000

40 000

50 000

60 000

70 000

 -

 500

 1 000

 1 500

 2 000

 2 500

 3 000

 3 500

 4 000

21-jul-25 21-ago-25 21-set-25 21-out-25 21-nov-25 21-dez-25

Valor Carteira Valor UP



3,33%

21,03%

73,78%

1,86%

Disponibilidades

Depósitos a Prazo

Obrigações do Tesouro

Acções

Disponibilidades

Depósitos a Prazo

Obrigações do Tesouro

Acções





















Descrição 31/12/2025 31/12/2024

Juros e Outras Despesas
Carteira de Títulos 6 531 000          -                  

Total 6 531 000          -                  



Descrição 31/12/2025 31/12/2024

Ajuste Negativo ao Valor de Mercado
Títulos para Negociação 106 120 798     -                  

Total 106 120 798     -                  
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RELATÓRIO DO AUDITOR EXTERNO SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DOS ORGANISMOS DE INVESTIMENTO COLECTIVO 

 
À Administração da 
Standard Gestão de Activos – Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Colectivo, S.A., 

 

Relato sobre a Auditoria das Demonstrações Financeiras 

I. Opinião

1. Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 8.º do Código dos Valores Mobiliários, 
aprovado pela Lei n.º 22/15, de 31 de Agosto (doravante designado por CódVM) e no n.º 2 do artigo 
147.º do Decreto Legislativo Presidencial n.º 7/13, de 13 de Outubro, sobre o Regime Jurídico dos 
Organismos de Investimento Colectivo, auditámos as demonstrações financeiras anexas do Fundo 
Especial de Investimento em Valores Mobiliários Aberto Standard Valor, gerido pela entidade 
gestora Standard Gestão de Activos – Sociedade Gestora de Organismos de Investimento 
Colectivo, S.A., as quais compreendem o Balanço em 31 de Dezembro de 2025, que evidencia um 
total de 3.654.400.933 Kwanzas e um total de Fundos Próprios do Organismo de Investimento 
Colectivo (OIC) de 3.589.659.499 Kwanzas, incluindo um resultado líquido de 440.986.161 Kwanzas, 
as Demonstrações dos Resultados e a Demonstração dos Fluxos de Caixa relativas ao ano findo 
naquela data e as notas anexas às demonstrações financeiras que incluem um resumo das políticas 
contabilísticas significativas.

2. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anexas apresentam de forma apropriada, em todos 
os aspectos materiais, a posição financeira do Fundo Especial de Investimento em Valores 
Mobiliários Aberto Standard Valor em 31 de Dezembro de 2025 e o seu desempenho financeiro e 
fluxos de caixa relativos ao ano findo naquela data de acordo com as normas contabilísticas 
aplicáveis aos OIC, emitidas pela CMC.

 
II. Bases para a Opinião   

3. A nossa auditoria foi efectuada de acordo com as Normas Internacionais de Auditoria (ISA), de 
acordo com a Instrução n.º 04/CMC/12-25, sobre os Modelos de Relatórios a Elaborar por Auditor 
Externo Registado na Comissão do Mercado de Capitais (CMC), bem como as demais Normas e 
Orientações Técnicas e Éticas da Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de Angola 
(OCPCA). As nossas responsabilidades nos termos dessas normas estão descritas na secção 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras” abaixo. Somos 
independentes da Entidade nos termos da lei e cumprimos os demais requisitos éticos previstos no 
Código de Ética da OCPCA.  

4. Estamos convictos de que a prova de auditoria que obtivemos é suficiente e apropriada para 
proporcionar uma base para a nossa opinião.  

 
III. Matérias Relevantes de Auditoria  

5. As matérias relevantes de auditoria são as que, no nosso julgamento profissional, tiveram maior 
importância na auditoria das demonstrações financeiras do corrente ano. Essas matérias foram 
consideradas no contexto da auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação 
da opinião, pelo que não emitimos uma opinião separada sobre essas matérias.  
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6. Descrevemos de seguida as matérias relevantes de auditoria do ano corrente: 

Descrição dos riscos de distorção material mais 
significativos 

Síntese da nossa resposta aos riscos de distorção 
material mais significativos 

Número de unidades de participação  

No exercício findo em 31 de Dezembro de 2025, a 
Sociedade comercializou 56.312 Unidades de 
Participação do Fundo, conforme divulgado na Nota 
1 às demonstrações financeiras.  

As unidades de participação do Fundo são 
comercializadas através do Portal do Cliente da 
Standard Gestão de Activos – SGOIC, (SU), S.A., 
em todos os Balcões do Standard Bank de Angola, 
S.A., e pelos canais definidos pelas Sociedades 
Comercializadoras do Fundo. 

Considerámos esta matéria como relevante para a 
auditoria devido: (i) à materialidade das operações 
efectuadas; (ii) ao volume de transacções no 
exercício; (iii) à necessidade de assegurar o 
adequado reconhecimento temporal e mensuração 
dos proveitos associados às operações realizadas. 

• Compreensão do processo de reconhecimento do 
registo e avaliação do desenho e implementação dos 
controlos relevantes; 

• Avaliação da consistência das políticas 
contabilísticas adoptadas com o referencial 
contabilístico aplicável; 

• Teste, numa base de amostragem, às operações 
subjacentes aos registos efectuados no exercício; 

• Realização de testes de cut-off no final do exercício, 
com vista a avaliar o adequado reconhecimento 
temporal das transacções; 

• Análise da adequação das divulgações efectuadas 
na Nota 1 às demonstrações financeiras. 

Reconhecimento do rédito de prestação de serviços financeiros  

No exercício findo em 31 de Dezembro de 2025, a 
Sociedade reconheceu proveitos de prestação de 
serviços financeiros no montante de 638.390.905 
Kwanzas, conforme divulgado na Nota 6 às 
demonstrações financeiras. Estes proveitos 
resultam dos Investimentos Financeiros efectuados 
pelo Fundo. 

O reconhecimento destes proveitos baseia-se na 
especialização dos rendimentos associados a cada 
Instrumento Financeiro. 

Considerámos esta matéria como relevante para a 
auditoria devido: (i) à materialidade das operações 
efectuadas; (ii) à dependência significativa de 
sistemas automatizados para o cálculo da 
especialização dos rendimentos; (iii) ao volume de 
transacções processadas no exercício; e (iv) à 
necessidade de assegurar o adequado 
reconhecimento temporal e mensuração dos 
proveitos associados às operações realizadas. 

• Compreensão do processo de reconhecimento do 
rédito e avaliação do desenho e implementação dos 
controlos relevantes; 

• Avaliação da consistência das políticas 
contabilísticas adoptadas com o referencial 
contabilístico aplicável; 

• Teste, numa base de amostragem, às operações 
subjacentes aos proveitos reconhecidos no exercício; 

• Recálculo independente dos proveitos reconhecidos 
com base nas condições contratuais de cada 
Instrumento Financeiro; 

• Realização de testes de cut-off no final do exercício, 
com vista a avaliar o adequado reconhecimento 
temporal das transacções; 

• Análise da adequação das divulgações efectuadas 
na Nota 6 às demonstrações financeiras. 
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IV. Responsabilidade do Órgão de Gestão e do Órgão de Fiscalização pelas Demonstrações 
Financeiras  

7. O Órgão de Gestão é responsável pela:  
(i) Preparação e apresentação das demonstrações financeiras, que apresentem, de modo 

apropriado, a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa da entidade, 

de acordo com as normas contabilísticas aplicáveis aos OIC, emitidas pela CMC;  

(ii) Criação e manutenção de um sistema de controlo interno apropriado para permitir a 

preparação de demonstrações financeiras isentas de distorções materiais, devido à fraude 

ou a erro;  

(iii) Elaboração do Relatório de Gestão nos termos legais e regulamentares; 

(iv) Adopção de políticas e critérios contabilísticos adequados, tendo em conta as circunstâncias;  

(v) Avaliação da capacidade da entidade de se manter em continuidade, divulgando, quando 

aplicável, as matérias que possam suscitar dúvidas significativas sobre a continuidade das 

actividades. 

 

8. O órgão de fiscalização é responsável pela supervisão do processo de preparação e divulgação da 
informação financeira da entidade.  

V. Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Financeiras   

9. A nossa responsabilidade consiste em obter segurança razoável sobre se as demonstrações 
financeiras como um todo estão isentas de distorções materiais devido à fraude ou a erro, e emitir 
um relatório onde conste a nossa opinião. Segurança razoável é um nível elevado de segurança, 
mas não é uma garantia de que uma auditoria executada de acordo com as ISA detectará sempre 
uma distorção material quando exista. As distorções podem ter origem em fraude ou erro e são 
consideradas materiais se, isoladas ou conjuntamente, se possa razoavelmente esperar que 
influenciem decisões económicas dos utilizadores tomadas com base nessas demonstrações 
financeiras.  

10. Como parte de uma auditoria de acordo com as ISA, fazemos julgamentos profissionais e mantemos 
cepticismo profissional durante a auditoria e também:  

(i) Identificámos e avaliámos os riscos de distorção material das demonstrações financeiras, 

devido à fraude ou a erro, concebemos e executámos procedimentos de auditoria que 

respondam a esses riscos, e obtivemos prova de auditoria que fosse suficiente e apropriada 

para proporcionar uma base para a nossa opinião. O risco de não detectar uma distorção 

material devido à fraude é maior do que o risco de não detectar uma distorção material 

devido a erro, dado que a fraude pode envolver conluio, falsificação, omissões intencionais, 

falsas declarações ou sobreposição ao controlo interno;  

(ii) Obtivemos uma compreensão do controlo interno relevante para a auditoria com o objectivo 

de conceber procedimentos de auditoria que sejam apropriados nas circunstâncias, mas não 

para expressar uma opinião sobre a eficácia do controlo interno do OIC;  

(iii) Avaliámos a adequação das políticas contabilísticas usadas e a razoabilidade das 

estimativas contabilísticas e respectivas divulgações feitas pelo órgão de gestão do OIC;  

(iv) Concluímos sobre a apropriação do uso, pelo órgão de gestão, do pressuposto da 

continuidade e, com base na prova de auditoria obtida, se existe qualquer incerteza material 

relacionada com acontecimentos ou condições que possam suscitar dúvidas significativas 

sobre a capacidade da Entidade para dar continuidade às suas actividades. Se concluirmos 

que existe uma incerteza material, devemos chamar a atenção no nosso relatório para as 

divulgações relacionadas incluídas nas demonstrações financeiras ou, caso essas 

divulgações não sejam adequadas, modificar a nossa opinião. As nossas conclusões são 

baseadas na prova de auditoria obtida até à data do nosso relatório. Porém, acontecimentos 

ou condições futuras podem levar a que o OIC descontinue as suas actividades;  
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(v) Avaliámos a apresentação, estrutura e conteúdo global das demonstrações financeiras, 

incluindo as divulgações, e se essas demonstrações financeiras representam as 

transacções e os acontecimentos subjacentes de forma a atingir uma apresentação 

apropriada;  

(vi) Comunicámos com os encarregados da governação do OIC, incluindo o órgão de 

fiscalização, entre outros assuntos, o âmbito e o calendário planeado da auditoria, e as 

conclusões significativas da auditoria, incluindo qualquer deficiência significativa de controlo 

interno identificada durante a auditoria;  

(vii) Das matérias que comunicámos aos encarregados da governação, incluindo o órgão de 

fiscalização, determinamos as que foram as mais importantes na auditoria das 

demonstrações financeiras do corrente ano e que são as matérias relevantes de auditoria. 

Descrevemos essas matérias no nosso relatório, excepto quando a lei ou regulamento proibir 

a sua divulgação pública;  

(viii) Declarámos ao órgão de fiscalização que cumprimos os requisitos éticos relevantes relativos 

à independência e comunicámos-lhe todos os relacionamentos e outras matérias que 

possam ser percepcionadas como ameaças à nossa independência e, quando aplicável, 

quais as medidas tomadas para eliminar as ameaças ou quais as salvaguardas aplicadas. 

11. O nosso exame abrangeu ainda a verificação:  
(i) Da concordância da informação financeira constante do Relatório de Gestão com os 

restantes documentos de prestação de contas; e 

 

 

Relato sobre Outros Requisitos Legais e Regulamentares  

VI. Quanto ao Relatório de Gestão  

12. Dando cumprimento aos requisitos legais aplicáveis, somos de parecer que o Relatório de Gestão 
foi preparado de acordo com os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, a informação nele 
constante é concordante com as demonstrações financeiras auditadas e, tendo em conta o 
conhecimento e apreciação sobre a entidade, não identificámos incorrecções materiais.  

 

VII. Quanto às matérias previstas no Decreto Legislativo Presidencial n.º 7/13, de 13 de Outubro, 
sobre o Regime Jurídico dos OIC, no Decreto Legislativo Presidencial n.º 4/15, de 16 de Setembro, 
sobre o Regime Jurídico dos OIC de Capital de Risco, no Regulamento n.º 4/14, de 30 de Outubro, 
sobre os OIC, e no Regulamento n.º 2/19, de 5 de Fevereiro, sobre os OIC de Capital de Risco 

13. Nos termos do n.º 4 do artigo 147.º do Decreto Legislativo Presidencial n.º 7/13, de 13 de Outubro, 
sobre o Regime Jurídico dos OIC, do n.º 2 do artigo 33.º do Regulamento n.º 4/14, de 30 de Outubro, 
sobre os OIC, do n.º 4 do artigo 22.º do Regulamento n.º 2/19, de 5 de Fevereiro, por remissão do 
artigo 29.º do Decreto Legislativo Presidencial n.º 4/15, de 16 de Setembro, sobre o Regime Jurídico 
dos OIC de Capital de Risco, bem como em demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, 
devemos pronunciar-nos sobre: 

(i) A adequada avaliação efectuada pela entidade gestora dos valores do OIC, em especial no 

que respeita aos valores mobiliários e instrumentos do mercado monetário não admitidos à 

negociação em mercado regulamentado e aos instrumentos derivados negociados fora de 

mercado regulamentado; 

(ii) O cumprimento dos critérios e pressupostos de avaliação dos activos que integram o 

património do OIC, definidos nos documentos constitutivos; 

(iii) O registo e controlo dos movimentos de subscrição e de resgate das unidades de 

participação do OIC; 
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(iv) O adequado cumprimento do Regulamento de Gestão do OIC; 

(v) A inscrição dos factos sujeitos a registo, relativos aos imóveis, no caso de OIC Imobiliários; 

(vi) A não realização de qualquer operação vedada (particularmente as transacções entre 

diferentes OIC administrados pela mesma entidade gestora) e da realização de operações 

dependentes de autorização ou não oposição da CMC, nos termos e condições definidos na 

lei e respectiva regulamentação; 

 

14. Sobre as matérias indicadas não identificámos situações materiais a relatar. 

 

Luanda, 23 de Abril de 2026 
 

C&S – Assurance and Advisory, S.A. 
Inscrita na Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de Angola (OCPCA) com o n.º E20180018 

Registada na Comissão de Mercado de Capitias (CMC) com o n.º 001/AE/CMC/02-19 

Representada por:  

 

 

 

________________________________ 

Henrique Manuel Camões Serra 

(Perito Contabilista n.º 20130167) 
 


